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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n. 

2028193-20.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de Botucatu, em que é agravante CREFISA S/A 

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, é agravado JURACI RANGEL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negaram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 28 de março de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48741
Agravo Interno nº 2028193-20.2025.8.26.0000/50000
Comarca de Botucatu
Agravante: CREFISA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
Agravado: JURACI RANGEL 
Juiz(a) de Direito: José Antônio Tedeschi

Agravo interno. Decisão que negou conhecimento ao agravo de instrumento. Decisão mantida. 
Recurso não provido. 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra a r. decisão de fls. 12/13, que não 

conheceu do agravo de instrumento porque a matéria ventilada não se amolda nas hipóteses do art. 

1.015, incisos I a XIII e parágrafo único, do CPC.

 

Insiste o agravante na tese de que os valores envolvidos, são incompatíveis com o 

elevado valor dos honorários periciais estimados, e, portanto, os honorários periciais foram 

arbitrados em valores desproporcionais, gerando um encargo muito alto frente ao valor do contrato.

É o relatório.

 

2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:

“(...) Vistos. 2. O recurso não pode ser conhecido. A decisão guerreada foi 

proferida sob a égide do novo diploma processual que, no seu artigo 1.015, incisos 

I à XIII e parágrafo único, elenca de forma taxativa quais as decisões 

interlocutórias são passíveis de interposição de agravo de instrumento. Dessa 

forma, diante da ausência de previsão legal, eis que a matéria ventilada neste 

recurso, qual seja, a decisão que arbitrou o valor dos honorários periciais, não se 

amolda nas hipóteses do art. 1.015 do CPC, é medida de rigor o não conhecimento 

do agravo. Nem se diga que o caso enquadraria aplicação do entendimento 

consolidado no julgamento dos REsps ns. 1.696.396/MT e 1.704.520-MT, 

submetidos à sistemática dos recursos repetitivos, a saber: “nos termos do art. 

1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 

do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 

instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento 
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da questão no recurso de apelação”. {grifei} (STJ, REsps ns. 1.696.396-MT e 

1.704.520-MT, Corte Especial, j. 05-12-2018, rel. Min. Nancy Andrighi). Nesse 

ponto, aliás, o próprio STJ expressamente estabeleceu os critérios para mitigação 

do rol do artigo 1.015 do CPC, verberando que “a questão da urgência e da 

inutilidade futura do julgamento diferido do recurso de apelação deve ser 

examinada também sob a perspectiva de que o processo não pode e não deve ser 

um instrumento de retrocesso na pacificação dos conflitos” e que “o 

pronunciamento jurisdicional se exaurir de plano, gerando uma situação jurídica 

de difícil ou de impossível restabelecimento futuro” (grifei). Tendo isso em conta, 

a decisão que arbitrou o valor dos honorários periciais não tem potencialidade de 

gerar retrocesso processual. Assim, nego conhecimento a este Agravo de 

Instrumento, nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil.”.

O agravo não comporta provimento.

As razões do recurso são insuficientes a ensejar a reconsideração da decisão.

Como bem fundamentado pela decisão monocrática agravada, a decisão que 

arbitrou o valor dos honorários periciais não tem potencialidade de gerar retrocesso processual.

Assim, os fundamentos apresentados pelo agravante não possibilitam alterar o 

resultado da decisão hostilizada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso. 

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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